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Especial
Agronegócios e clima

Cientistas da
Unicampdefendem
melhoras no sistema
de produção F4

Créditopodeser instrumentoeficazparapreservação

Mudançana cultura
Produtores,
pesquisadores e
executivos do
setor
agropecuário
discutem como
reagir ao impacto
dasmudanças
climáticas em
seminário do
Valor. PorKarla
Dutkievicz, para
o Valor, de São
Paulo

Omapa da agricultura vai
mudar. Dentro de pou-
cas décadas, a localiza-

ção das diferentes culturas es-
tará muito diferente do que é
hoje por conta das condições
climáticas. A migração de cul-
turas já é visível em regiões do
Brasil, segundo os especialistas.
Em São Paulo, por exemplo, o
cultivo do café diminuiu 36%
entre 1998 e 2008. A plantação
de seringueiras no Estado cres-
ceu em 67% no mesmo período.

O alerta foi feito por Hilton Sil-
veira Pinto, professor de meteo-
rologiaagrícoladoCentrodePes-
quisas Meteorológicas e Climáti-
cas Aplicadas à Agricultura (Ce-
pagri) da Universidade de Cam-
pinas (Unicamp). “As culturas
agrícolasvêmmigrandoaolongo
do tempo em razão das mudan-
ças climáticas”, afirmou o pesqui-
sador no seminário Impacto das
Mudanças Climáticas no Agrone-
gócio Brasileiro, realizado pelo
Valor com o apoio da Bayer
CropScienceemSãoPaulonaúlti-
ma quinta-feira. “E esses não são
cenários. Sãodadosobservados.”

Para Eduardo Assad, pesquisa-
dor da Embrapa e professor da
FGV-GVAgro, o verão deste ano
foi emblemático no sentido de
comprovarasmudançasnoclima
projetadas pelas pesquisas. A
temperatura média do período
foi mais alta do que a média his-
tórica, e o comportamento das
chuvas, atípico. A população con-
vive com a redução do nível dos
reservatórios de água, como o do
sistema Cantareira. “Diziam que
éramos pessimistas, quando aler-
tamos sobre o risco desses acon-
tecimentosem2011”,dizAssad.

DeSãoPaulo

O crédito agrícola no Brasil po-
de contribuir muito mais para
conservação do meio ambiente e
redução dos gases de efeito-estufa.
A possibilidade, entretanto, ainda
dá sinais que se resume a isso: a
uma possibilidade. Segundo os re-
sultados do programa federal de
financiamento ABC (Agricultura
deBaixoCarbono), oacessoaesses
recursos ainda é parcial. Levanta-
mento feito pela pesquisadora do
Centro de Estudos em Sustentabi-
lidade(GVCes)daFGVSusianMar-
tins mostra que o desembolso do
programa foi de 20% do total dis-
ponibiizado na primeira edição
(safra 2010/11), 48% na segunda e
de 83% na terceira. Na quarta edi-

Estrada, daBayer: “Oclimaestáentreasmaiorespreocupaçõesdoprodutor”
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Fernando Bertolucci, gerente
geraldetecnologiadaFibria,con-
sidera que a discussão sobre a
existência ou não do aquecimen-
toglobalnãose justificamais. “Os
dados não deixam dúvidas quan-
toaofatodequehámudançascli-
máticas importantes em curso. O
aquecimentodaTerraé inequívo-
co e vem se intensificando”, afir-
mou Bertolucci em um dos pai-
néisdoseminário.

Eduardo Estrada, presidente
da Bayer CropScience para Bra-
sil e América Latina, afirma que
o tema entrou definitivamente
na agenda da empresa: “O cli-
ma está entre as maiores preo-
cupações do produtor agrope-
cuário hoje no Brasil”. É uma
referência ao que ele ouve dos
clientes e ao Índice de Confian-
ça do Agronegócio (IC Agro). O
índice foi lançado pela Federa-
ção das Indústrias do Estado de
São Paulo (Fiesp) e pela Organi-
zação das Cooperativas Brasi-
leiras (OCB) em fevereiro e
aponta a mudança no clima co-
mo preocupação importante
para 46% dos respondentes.

O impacto dos eventos extre-
mos e da mudança no comporta-
mentodaschuvas têmafetadoin-
clusive as plantas consideradas
mais resilientes. Um exemplo foi
o que aconteceu com a cana-de-
açúcar em regiões do Nordeste. O
diretor agrícola do grupo per-
nambucano Petribu, Luiz Sales,
conta que a produção de açúcar
da última safra não cresceu, ape-
sar de a empresa ter colhido 400
mil toneladas de cana a mais que
a penúltima safra. “Produzimos
praticamente a mesma quantida-
de de açúcar porque perdemos

cerca de 10 quilos de ATR [Açúcar
Total Recuperável] por tonelada
de cana dada a seca e o regime de
chuvas que a região viveu na últi-
ma safra”, afirmou Sales, um dos
convidadosdoseminário.

Seadegradaçãodeclimaesolo
continuar no atual ritmo, os im-
pactosnegativostendemaseacu-
mular no país, segundo os dados
de um relatório do Banco Mun-
dial apresentados por Hilton Pin-
to,doCepagri.Aproduçãodemi-
lho pode cair para 45,78 milhões
de toneladas na safra 2020/2021
em vez de crescer para 65,5 mi-
lhões de toneladas. A produção
de soja ficaria em 53,28 milhões
de toneladas, em vez dos 86,5 mi-
lhões previstos. As projeções con-
sideram a manutenção das atuais
condições, sem a realização de
quaisquer ações de adaptação,
mitigaçãooudousodenovas tec-
nologias. Outro estudo, feito por
Pinto e Assad, aponta que não
agir contra o impacto das mu-
danças climáticas provocará a re-
dução de 2,5% ao ano do Produto
InternoBruto (PIB)brasileiro.

Outros estudiosos percebem
impactos, mas não tão grandes.
“A gente não espera uma queda
na produção agrícola, mas sim
um crescimento menor do que o
possível caso as mudanças no cli-
ma não ocorressem”, disse o pai-
nelista André Nassar, diretor-ge-
ral da consultoria Agroicone. Em
sua apresentação, ele afirmou
que uma das consequências para
a possível desaceleração no cres-
cimento é o aumento dos preços
relativos. “Ainda não sabemos co-
mo o mercado internacional vai
reagir. Se produção global tiver o
mesmodesempenho,oBrasilnão

perderá competitividade. Essa é a
alternativa em que mais acredi-
to”, afirmouNassar.

“A maioria dos cenários come-
ça a ser convergente quanto à
existênciadosriscos.Aincertezaé
quanto à amplitude desses ris-
cos”, afirmou Alexandre Gross,
gestor de projetos do programa
de política e economia ambiental
do Centro de Estudos em Susten-
tabilidade (GVCes) da FGV. “Mas
não saber o tamanho do proble-
ma não justifica esperar. A incer-
teza nunca pode ser uma justifi-
cativaparaa inação.”

Neste contexto, Gross afirma
que o conceito de medidas cha-
madas “noregrets” (semarrepen-
dimento, em inglês) vem ga-
nhando prioridade no mundo.
São soluções que serão positivas
independentemente do cenário
que vier a se confirmar no futuro.
Gross dá como exemplo a opção
de um agricultor plantar espécies
mais resistentes à falta de água.
Essa decisão, diz o pesquisador,
vai se mostrar acertada em qual-
quer situação, sejanumasituação
deseveraescassezhídricaounão.

Márcio Nappo, diretor de sus-
tentabilidade da JBS afirma que
sente falta de uma maior discus-
são sobre medidas de adaptação.
“O que me parece é que o debate
tem priorizado mais a questão da
mitigação do que a de adapta-
ção.”Nappoacreditaqueseadap-
tar às novas condições do clima
pode ser mais pragmático do que
o esforço para mitigar os danos
causados pela nova situação do
clima. “Uma pastagem bem feita
reduz a emissão e, dependendo
do manejo, pode passar a ser se-
questradora de carbono”, afir-

mouNappo,relatandootrabalho
feito pela JBS com os pecuaristas
fornecedores da empresa. Ele diz
que discutir ações de adaptação
das condições de produção — co-
mo a recuperação de pastagens
degradadas pelas queimadas —
pode ser mais eficiente do que
discorrer exclusivamente sobre
atividades de mitigação — como
ocombateaodesmatamento.

Para Gross, da FGV, as duas
discussões são urgentes e rele-
vantes. “No entanto, têm carac-
terísticas diferentes”, diz. “Por
gerarbempúblicoeestar inseri-
da em uma governança global
do clima, a mitigação possui
uma pauta governamental for-
te. Já na adaptação, o governo é
mais o guardião da equidade
entre os agentes e da eficiência
geral das ações, e o setor produ-
tivo é o agente da ação e quem
se beneficia dessa mudança”,
diz o pesquisador.

Os resultados da mitigação no
Brasil são eloquentes. Em sua
apresentação, Tatiana Trevisan,
gerente de sustentabilidade do
WalmartnoBrasil, lembrouquea
emissão de gases de feito estufa
(GEE)peloBrasil foimuitomenor
que a global. Entre 1990 e 2012, o
paísregistrouumaumentode7%.
No mesmo período, as emissões
globais cresceram37%.

“O Brasil evoluiu muito”, afir-
ma Paulo Barreto, pesquisador
sênior do Instituto do Homem e
Meio Ambiente da Amazônia
(Imazon). Como ações para mi-
tigar a emissão, Barreto cita a
criação de áreas de preservação
e a efetivação do Cadastro Am-
biental Rural (CAR), entre várias
outras ações.

ção, a da safra 2013/14, os núme-
ros indicam que o aproveitamento
será, novamente, parcial. Até mar-
ço, o valor emprestado havia sido
de R$ 2,2 bilhões, menos da meta-
de dos R$ 4,5 bilhões oferecidos
pelogoverno federal.

Segundo Susian, 80% dos de-
sembolsos têm sido destinados
para a recuperação de pastagens
para o gado e para projetos de in-
tegração entre lavoura, pecuária
e floresta (LPF). O dado deve ser
comemorado em razão dos ga-
nhos que um bom manejo pro-
porciona, segundo Susian. “Uma
pastagem recuperada colabora
muito com a redução da emissão
de gases de efeito-estufa. E isso
não exige grandes investimentos
ou tecnologia”, diz.

Um animal em uma pastagem
degradada emite em torno de 32
kg de CO2 equivalente para cada
quilo de carne. Além disso, o pasto
ruim não gera alimento para mui-
tos bois. Em média, dois hectares
de pasto ruim suportam a alimen-
tação de apenas um animal. Em
um pasto em boas condições de
manejo um animal emite dez ve-
zes menos gás de efeito-estufa. E
dois hectares de uma boa pasta-
gem suportam, em média, a en-
gorda de seis a oito cabeças de ga-
do. “Ou seja, um pasto com um
bom manejo concentra mais ani-
mais, permite a redução do tempo
deengordaedeabate”, afirma.

A pesquisadora acredita que o
fato de os recursos do programa
ainda não serem usados integral-

mente se deve a diferentes fatores.
“A recuperação de um pasto é sim-
ples,masexigecapacitaçãotécnica
e, especialmente, mudança cultu-
ral de quem está no campo. A tran-
siçãoparaumsistemaLPFtambém
requer uma transição cultural”,
afirma. Além do produtor, o agen-
te financeiro que aprova o finan-
ciamento também precisa se habi-
tuar a uma nova forma de traba-
lhar. “Ele tem de avaliar e aprovar
projetos. É diferente de outras li-
nhas de financiamento [como pa-
ra a compra de um trator, por
exemplo]”, afirma a pesquisadora
que participa do Observatório
ABC, criado há exatamente um
ano para acompanhar o a imple-
mentação do ABC. O observatório
é coordenado pelo Centro de Estu-

do de Agronegócios da Fundação
Getulio Vargas (GVAgro) e desen-
volvido em parceria com a GVces.
O plano setorial existe desde 2010
e tem como objetivo discutir a
adoção das tecnologias de produ-
çãosustentáveis.

O bom aproveitamento de li-
nhas de financiamento que estão
disponíveisé tambémumamanei-
ra de fomentar o pagamento dos
serviços ambientais (PSA), na ava-
liaçãodeRodrigoMauroFreire,co-
ordenador de Florestas e Clima do
Programa Amazônia da ONG The
Nature Conservancy (TNC). Para o
biólogo, as iniciativas existentes
hoje no Brasil para recompensar
os proprietários e produtores ru-
rais que conservam o ambiente e,
portanto, prestam os chamados

serviços ambientais não são
abrangentes, nem têm chances de
ganhar escala. Segundo ele, são
ações específicas, voluntárias e bi-
laterais. “Não podemos esperar o
surgimentoderecursosextrasdes-
tinados para PSA. No nosso enten-
dimento, é preciso aproveitar pro-
gramas como o Pronaf Floresta,
Pronaf Mulher, Pronaf Eco”, diz
Freire, referindo-se a linhas de cré-
dito do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Fami-
liar (Pronaf)dogoverno federal.

Freire pondera que as linhas do
Pronaf trazem um ganho efetivo
para os serviços ambientais: a sua
massificação. “[Usar o Pronaf] é di-
ferente do PSA clássico, porque
não há alguém pagando pelo ser-
viço.Masoresultadoéomesmo.”
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AlexandreGross, daGVCes: “A incerteza équantoàamplitudedos riscos”
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Bertolucci, da Fibria: “OaquecimentodaTerra é inequívoco e se intensifica”
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